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Iluminação pública - Poste - Localização - Terreno 
vazio - Instalação - Normas - Ausência de prova 

da regularidade - Aquisição por particular - 
Solicitação de retirada para utilização do espaço 
- Processo licitatório e elaboração de projeto de 
redistribuição de energia - Prova da necessidade 

- Art. 333, II, do CPC - Não ocorrência - 
Formalidades dispensadas - Custos de retirada 

- Ônus da Cemig - Aviso aos usuários - 
Prazo exíguo - Dilatação

Ementa: Apelação cível. Ação ordinária. Retirada de 
poste de energia elétrica. Necessidade de processo 
licitatório para realização da obra. Desnecessidade. 
Exigência desarrazoada. Extensão do prazo para retirada. 

como também não há que se falar em partilha de 50% da 
licença/permissão de táxi.

Afirma que a concessão para o serviço de táxi tem 
caráter personalíssimo e intransferível, razão pela qual 
não pode ser objeto de partilha entre os consortes.

Enfatiza que a licença/permissão para explo-
ração de serviço público de táxi não é partilhável, pois 
se encontra sob a outorga do Poder Público. Ao final, 
requer o provimento do recurso, a fim de que seja julgado 
improcedente o pedido de partilha de 50% da licença/
permissão de táxi e do veículo. 

Intimada, a apelada apresentou suas contrarrazões 
à f. 79-v.-TJ, pugnando pelo improvimento do recurso e 
pela manutenção da r. sentença. 

Conheço do recurso, pois é próprio, tempestivo, 
regularmente processado e ausente de preparo, tendo 
em vista a assistência judiciária deferida à parte apelante.

Cinge-se o presente recurso a analisar o inconfor-
mismo do réu, ora apelante, requerendo a reforma da r. 
sentença quanto à partilha de 50% da licença/permissão 
de táxi e do veículo Corsa Sedan Premium, placa GVQ 
0002, 08/09.

O Código Civil dispõe em seus arts. 1.723 a 1.727:

Art. 1.723. É reconhecida como entidade familiar a união 
estável entre o homem e a mulher, configurada na convi-
vência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o 
objetivo de constituição da família.
[...]
Art. 1.725. Na união estável, salvo contrato escrito entre os 
companheiros, aplica-se às relações patrimoniais, no que 
couber, o regime parcial de bens.

Do texto normativo transcrito, resulta o reconhe-
cimento de que há uma presunção legal de comunhão 
de bens adquiridos durante a união, que só poderá ser 
ressalvada em caso de contrato escrito, o que não se 
vislumbra no presente caso.

Na hipótese, quanto ao veículo Corsa Sedan 
Premium, placa GVQ 0002, 08/09, sendo bem patrimo-
nial adquirido na constância da união, deve ser incluído 
na partilha do casal. 

No tocante à licença/permissão de táxi, não há 
como ignorar a realidade de que a mesma possui valor 
financeiro significativo, devendo ser mantida na partilha, 
uma vez que há presunção de que ambas as partes contri-
buíram para sua aquisição na constância da união. 

Nesse sentido, seguem jurisprudências: 

Recurso especial. Partilha. Permissão de transporte coletivo. 
Bem economicamente apreciável, embora fora do comércio. 
1. As permissões de transporte coletivo, embora estejam fora 
do comércio, são diuturnamente comercializadas, por quan-
tias elevadas. Têm, portanto, valoração econômica. 2. Se há 
valoração econômica para o bem, é legítima a sua inclusão 
em partilha, sob pena de prejuízo ao integrante do casal que 
contribuiu para a aquisição da permissão e enriquecimento 
daquele que detém em seu nome o registro. (REsp 687036/

RS - Relator Ministro Humberto Gomes de Barros - Terceira 
Turma - j. em 19.09.2006 - Data da publicação/fonte: DJ de 
23.10.2006, p. 303 - RJTJRS v. 263, p. 31.) 

Apelação cível. União estável. Partilha de permissão de 
serviço de táxi. Reconhecimento de valor comercial ao bem. 
1. Correta a sentença que determinou a partição iguali-
tária do valor comprovadamente recebido pelo recorrente 
por conta da venda que fez do automóvel e do termo de 
permissão para exploração do serviço de táxi. 2. Em que 
pese o apelante sustentar que é proibida pela legislação 
municipal a venda de concessão de táxi, está demonstrado 
nos autos que ele, na vigência da união estável e no curso 
desta ação, realizou negócio ao preço de R$ 56.000,00 atri-
buindo valor econômico tanto ao veículo como à permissão 
de exploração do serviço de táxi nesta Capital. 3. Merece 
prestígio a sentença que impôs ao apelante multa por liti-
gância de má-fé. Negaram provimento, à unanimidade. 
(TJRS, Apelação Cível nº 70012751590, Rel. Des. Luiz Felipe 
Brasil Santos, j. em 23.11.2005.)

Sucessões. Agravo de instrumento. Partilha de bens. Táxi. 
Concessão de uso. - Embora a permissão para uso de táxi 
possua natureza personalíssima e esteja fora do comércio, 
possui valor de mercado considerável. Agravo de instru-
mento parcialmente provido. (Agravo de Instrumento 
nº 70034572552, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça 
do RS, Rel. Claudir Fidelis Faccenda, j. em 04.02.2010.)

Portanto, diante de tais considerações, mantenho a 
r. sentença. 

Em face do exposto, nego provimento ao recurso. 
Custas recursais, pelo apelante, estando suspensa 

sua exigibilidade por estar sob o pálio da justiça gratuita. 

Votaram de acordo com a Relatora os DESEM-
BARGADORES AFRÂNIO VILELA e BRANDÃO TEIXEIRA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .



Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 63, n° 200, p. 61-260, jan./mar. 2012 |        97

TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cí

ve
l

Depreende-se dos autos que o autor, ora apelado, 
comprou em 2009 o imóvel situado na Rua Dr. Joaquim 
Gomes, nº 1625, Bairro Sentinela, na cidade de Ferros/
MG, conforme contrato de compra e venda de f. 07.

Em decorrência de um poste de energia elétrica 
instalado nesta propriedade, antes da compra, foi ajui-
zada referida demanda, visando à retirada do poste da 
área do imóvel, ao fundamento de que necessita do 
espaço utilizado pela Cemig.

A concessionária de energia elétrica afirma que 
não foi procurada na seara administrativa e, ainda, que 
a instalação foi efetivada com observância às normas 
da ABNT. Ressalta que a retirada deve ser custeada pelo 
proprietário do imóvel, sendo imperiosa a elaboração de 
um projeto de redistribuição de energia, a realização de 
processo licitatório para a execução do serviço e aviso 
prévio àqueles que fazem uso da energia.

Analisando detidamente a situação posta em 
debate, tenho que a sentença merece ser mantida quanto 
à determinação de retirada do poste de energia elétrica 
instalado na propriedade do apelado, visto que impede a 
utilização da área, da forma desejada.

Sabe-se que a instalação ocorreu antes da compra 
do imóvel. Contudo, como o terreno era vazio, não 
causava problemas de qualquer natureza, o que veio o 
acontecer apenas quando o recorrido iniciou as obras de 
sua moradia, conforme fotografias de f. 08/15.

No que tange aos custos da retirada, entendo não 
ser plausível que o recorrido arque com referido importe, 
já que não é obrigado a ceder parte de seu terreno para 
utilização da Cemig. Ademais, apesar de sustentar que 
seguiu as normas da ABNT, verifica-se que a apelante 
deixou de apresentá-las, demonstrando a regularidade 
do poste naquele local. Certo é que, à época da insta-
lação, deveria ter observado que se tratava de um espaço 
que futuramente poderia ser ocupado, já que a rede 
elétrica passa por dentro dos terrenos, conforme o croqui 
de f. 06.

Quanto às alegações da recorrente de ser imperiosa 
a elaboração de um projeto de redistribuição de energia 
e a realização de processo licitatório para a execução do 
serviço, tenho que, a teor do art. 333, II, do CPC, deveria 
ter carreado aos autos prova da necessidade de cumpri-
mento dessas exigências, o que não ocorreu.

Assim, a retirada deve ser realizada sem a obser-
vância dessas formalidades, mormente se considerada a 
inviabilidade de realização de licitação cada vez que a 
Cemig for demandada para extrair um poste.

Por derradeiro, pertinente à necessidade de aviso 
prévio àqueles que fazem uso da energia, percebe-se 
que o prazo de 15 (quinze) dias fixado pelo Magistrado 
singular é exíguo, pelo que o arbitro em 40 (quarenta) 
dias, ficando mantida a multa por descumprimento.

Isso posto, dou parcial provimento ao recurso, 
reformo parcialmente a sentença e aumento o prazo de 
retirada do poste para 40 (quarenta) dias.

Possibilidade. Custeio pela concessionária de energia 
elétrica. Sentença parcialmente reformada.

- Deve ser mantida a sentença que julga procedente 
o pedido inicial, cujo objetivo consiste na retirada de 
poste de energia elétrica que impede a utilização do 
espaço, de acordo com a vontade do proprietário, 
ressalvada, contudo, a possibilidade de extensão do 
prazo para remoção e modificação da rede, porquanto 
a obra demanda aviso prévio aos demais moradores 
da localidade.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0259.10.000210-6/001 - 
Comarca de Ferros - Apelante: Cemig Distribuição S.A. 
- Apelado: José Alves Rodrigues - Relator: DES. AFRÂNIO 
VILELA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob 
a Presidência do Desembargador Caetano Levi Lopes, 
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade 
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à 
unanimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO PARCIAL 
AO RECURSO.

Belo Horizonte, 27 de março de 2012. - Afrânio 
Vilela - Relator.

Notas taquigráficas

DES. AFRÂNIO VILELA - Em exame, apelação cível 
interposta pela Cemig Distribuição S.A. contra a sentença 
de f. 77/80, que, nos autos da ordinária movida por José 
Alves Rodrigues, julgou procedente o pedido inicial para 
obrigar a requerida a remover o poste de iluminação 
pública às suas expensas, no prazo de 15 (quinze) dias, 
sob pena de multa diária de R$35,00 (trinta e cinco reais). 
Condenou a demandada ao pagamento das despesas 
processuais e verba honorária arbitrada em R$2.100,00.

Nas razões recursais, às f. 84/88, argui que o poste 
de energia elétrica de propriedade da Cemig sempre se 
localizou no local onde se encontra, tendo sido instalado 
de acordo com o projeto urbanístico original, obede-
cendo a todas as normas da ABNT; que o apelado em 
momento algum procurou a Cemig para solicitar a reti-
rada do poste. Sustenta que o prazo é exíguo para cumprir 
todas as exigências previstas nas Resoluções da Aneel; 
que a retirada deve ser custeada pelo recorrido.

Contrarrazões às f. 93/94.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, 

conheço do recurso.
Cinge-se a controvérsia a aferir o acertamento 

da sentença de primeiro grau que julgou procedente o 
pedido inicial para obrigar a requerida a remover o poste 
de iluminação pública às suas expensas, no prazo de 15 
(quinze) dias, sob pena de multa diária.



98        | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 63, n° 200, p. 61-260, jan./mar. 2012

Condeno a apelante ao pagamento das custas 
recursais, nos termos do art. 21, parágrafo único, do CPC.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES BRANDÃO TEIXEIRA e CAETANO 
LEVI LOPES.

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL 
AO RECURSO.

. . .

Usucapião - Interesse de agir - Escritura pública 
de doação - Título hábil ao registro de propriedade 

do imóvel - Extinção do processo

Ementa: Apelação cível. Usucapião. Interesse de agir. 
Escritura pública de doação. Título hábil ao registro de 
propriedade do imóvel. Processo extinto.

- A ação de usucapião visa à obtenção de sentença decla-
ratória de propriedade de bem móvel ou imóvel, título 
hábil a ser registrado no Cartório de Registro de Imóveis 
(art. 1.241, parágrafo único, do Código Civil).

- A escritura pública de doação constitui título hábil a ser 
registrado no Cartório de Registro de Imóveis, para que o 
domínio sobre o bem seja reconhecido perante terceiros 
(art.167, I, item 33, da Lei de Registros), de modo que, 
munida do referido documento, carece a parte de inte-
resse de agir para ajuizamento da ação de usucapião.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0137.10.000440-7/001 - 
Comarca de Carlos Chagas - Apelante: Siria dos Santos 
- Apelado: Espólio de Carolina Leal do Norte - Relator: 
DES. JOÃO CANCIO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

Belo Horizonte, 20 de março de 2012. - João 
Cancio - Relator.

Notas taquigráficas

DES. JOÃO CANCIO - Trata-se de recurso de 
apelação interposto por Siria dos Santos contra a r. 
sentença proferida pelo MM. Juiz de Direito da Vara 
Única da Comarca de Carlos Chagas, que julgou extinta, 
por ausência de interesse de agir, a ação de usucapião 
por ela ajuizada em face do Espólio de Carolina Leal 
do Norte.

Nas razões de f. 32/37, sustenta, em síntese, que 
estão comprovados nos autos os requisitos ao deferimento 

do pedido, ressaltando que se encontra na posse mansa e 
pacífica do imóvel há mais de 15 anos, haja vista que o 
art. 1.243 do CC autoriza a soma do tempo em que seus 
ascendentes estiveram na posse do bem.

Sem contrarrazões.
A d. Procuradoria-Geral de Justiça, através do 

eminente Procurador Geraldo de Faria Martins da Costa, 
jungido à f. 46, manifestou-se pela desnecessidade de 
intervenção no feito.

É o relatório.
Passo a decidir.
Cuidam os autos de ação de usucapião de imóvel 

urbano, constituído por

uma casa com 07 cômodos, com terreno medindo área 
de 7,45 metros de frente, 7,40 metros de fundos, 23,00 
metros de lateral esquerda, 22,50 metros de lateral direita; 
situada na Rua Manoel Esteves Otoni, número 133, antiga 
Rua Liberdade, Bairro Lagoinha, nesta cidade e Comarca de 
Carlos Chagas (f. 03).

A autora alega que recebeu o imóvel em doação 
feita por seus pais, Genaro dos Santos e Maria Aparecida 
Esteves dos Santos, mas que o bem está registrado em 
nome de Carolina Leal do Norte, primeira dona do bem, 
já falecida, conforme revelam as escrituras de compra e 
venda e a certidão de f. 12/16.

Afirma que, quando da propositura da ação, em 
12.03.2010, detinha a posse mansa e pacífica do bem, 
há mais de 15 anos, visto que seus pais adquiriram o 
imóvel em 31.10.1995, restando preenchidos os requi-
sitos para a aquisição da propriedade por usucapião.

A sentença extinguiu o feito, por ausência de inte-
resse de agir, sob o fundamento de que a doação de 
ascendente a descendente importa em adiantamento de 
legítima, nos termos do art. 544 do CC, de modo que a 
autora

não pode se valer da ação de usucapião para ver reconhe-
cido seu domínio, eis que tal bem deve integrar o monte parti-
lhável a compor o inventário de seus genitores e ser colacio-
nado no momento oportuno (art.1.014 do CPC) (f. 29).

No recurso, a apelante defende o preenchimento 
dos requisitos da usucapião.

Pois bem.
Por interesse de agir, na lição de Humberto Theodoro 

Júnior, entende-se

[...] não apenas na utilidade, mas especificamente na necessi-
dade do processo como remédio apto à aplicação do direito 
objetivo no caso concreto [...] (Curso de direito processual 
civil. Rio de Janeiro: Forense, 1999, v. 1).

O interesse de agir exige, pois, verificação da indis-
pensabilidade do procedimento judicial para obtenção 
da tutela pretendida pelo autor.

Como cediço, o instituto da usucapião constitui 
meio de aquisição da propriedade pela posse continuada, 
durante certo decurso de tempo, desde que observados 


